PARECER JURÍDICO 
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 038, de 21 DE AGOSTO de 2017.

Autoriza Prefeito, Vice Prefeito, secretários municipais, servidores efetivos e comissionados a dirigirem veículos oficiais da administração pública municipal direta e dá outras providências”. 

O projeto ora analisado visa autorizar o Prefeito Municipal, Vice-prefeito, secretários municipais, servidores efetivos ou comissionados dos órgãos e representantes de entidades integrantes da Administração Pública Municipal Direta, no interesse do serviço e no exercício de suas atribuições, a dirigir veículos oficiais dos órgãos ou entidades a que pertençam, mediante expressa autorização do Secretário ou do Prefeito Municipal.
No Direito Administrativo, o Princípio da Legalidade, determina que, em qualquer atividade, a Administração Pública está estritamente vinculada à lei. Assim, se não houver previsão legal, nada pode ser feito.
 Nesse sentido, a autorização legal para que servidor seja excepcionalmente apto a dirigir veículo oficial, de forma não-substitutiva ao cargo de motorista, torna-se regra cogente no mundo jurídico, sem qualquer irregularidade. O que não pode é, por exemplo, a disponibilidade de motorista em determinado local e momento, mas este ser preterido por outro servidor não lotado no cargo, por motivos diversos, o que é, aí sim, ilegal.

Ainda, em virtude do Princípio Administrativo da Supremacia do Interesse Público, a própria existência do Município somente tem sentido se o interesse a ser por ele perseguido e protegido for o interesse público, o interesse da coletividade.

E se no interesse da coletividade houver necessidade do uso de veículo oficial, e houver ausência de servidor lotado no cargo de motorista em determinado momento, nada mais razoável e lógico que seja autorizado servidor lotado em outro cargo para que faça uso do veículo.
Com base no Princípio citado, não se vislumbra qualquer óbice para que o servidor lotado em determinada Secretaria Municipal possa de forma excepcional dirigir veículo oficial, desde que não seja na forma de substituição ao cargo de motorista, o que ensejaria o desvio de função (em detrimento do concurso público), punível pela Constituição Federal e Estadual.
No âmbito da União a autorização para servidores não ocupantes no cargo de motorista para dirigir veículo oficial, é feita pela Lei Federal n.º 9.327, de 09-12-1996, que “Dispõe sobre a condução de veículo oficial”:

Art. 1º Os servidores públicos federais, dos órgãos e entidades integrantes da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, no interesse do serviço e no exercício de suas próprias atribuições, quando houver insuficiência de servidores ocupantes do cargo de Motorista Oficial, poderão dirigir veículos oficiais, de transporte individual de passageiros, desde que possuidores da Carteira Nacional de Habilitação e devidamente autorizados pelo dirigente máximo do órgão ou entidade a que pertençam.
Assim, a Lei Municipal deve ser clara, a fim de que a forma de autorização para que servidor dirija veículo oficial seja de forma excepcional e não-substitutiva ao cargo de motorista, aliada a ordem exclusiva do Prefeito ou do Secretário, e mediante apresentação de CNH na categoria exigida em cada caso, e ainda como sugestão,   uma assinatura de Termo de Responsabilidade do servidor.

Portanto, havendo interesse público no ato, e sendo excepcional ante a indisponibilidade de motorista em dado momento, a Lei Municipal pode autorizar tal medida sem caracterização de desvio de função, alertando-se que as peculiaridades de cada caso podem ser analisadas pelo Poder Judiciário ou até mesmo pelo Poder Executivo, dada a autonomia de revisão de ato administrativo ante a autotutela.
Desta forma, em regra, a condução dos veículos do município é incumbência dos motoristas legalmente investidos nesse cargo mediante concurso público, não podendo ser atribuída a servidores de outras categorias. Entretanto, é possível, o uso de veículos da municipalidade por servidores não motoristas como instrumento de trabalho, quando efetivamente necessário para o desempenho das atribuições dos seus próprios cargos, mediante autorização prevista em lei e o atendimento de determinadas condições.
Portanto, cabe à Administração,  a análise das tarefas que necessitam o uso do veículo para serem executadas, ficando a possibilidade de autorização reservada apenas àqueles servidores cuja prática dessas atividades seja indiscutivelmente indispensável ao exercício do cargo e ao cumprimento das atribuições que lhe são inerentes.

Ressalta-se, que nem sempre esse é o entendimento. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, por exemplo, em 21/11/2011, por ampla maioria (ADIN nº70044140572), declarou inconstitucional Lei Municipal que trazia tal autorização, sob o argumento de que se estaria atribuindo função de motorista a quem não titula este cargo, configurando-se a medida, sendo assim, em flagrante violação à regra do concurso público. No caso referido, a posição foi tomada tendo por base as peculiaridades da Lei Municipal examinada, a qual trazia autorização genérica e que abarcava, inclusive, os mandatários eletivos.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE GUABIJU.LEI Nº 1.059/2009. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DE ACESSO A CARGOS E EMPREGOS PÚBLICOS MEDIANTE CONCURSO. ATRIBUIÇÕES DIVERSAS DAQUELAS PARA AS QUAIS FORAM NOMEADOS. INCONSTITUCIONALIDADE. Flagrante a inconstitucionalidade da norma que autoriza o prefeito, o vice-prefeito, secretários municipais e servidores municipais a dirigirem veículos e máquinas de propriedade do Município, violando o disposto nos artigos 37, caput, e inciso II, da Constituição Federal, e 8º e 20, caput, da Constituição Estadual. REJEITARAM A PRELIMINAR. UNÂNIME. JULGARAM A AÇÃO PROCEDENTE, POR MAIORIA.
Ainda, o Tribunal de Justiça, noutra ocasião, mais recente, também entendeu pela inconstitucionalidade de lei que autoriza servidores a conduzir veículos oficiais sob a alegação de desvio de função:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO ADMINISTRATIVO. LEI MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE MARAU. PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS E QUADROS DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 
1. AUTORIZAÇÃO PARA CONDUÇÃO DE VEÍCULOS PÚBLICOS A QUALQUER DOS OCUPANTES DOS QUADROS DE CARGOS DE QUE TRATA A LEI. VIOLAÇÃO À REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE PESSOAL TECNICAMENTE HABILITADO. FUNÇÃO DE MOTORISTA EXERCIDA POR SERVIDORES DETENTORES DE OUTROS CARGOS. INADMISSIBILIDADE. 
2. REDUÇÃO DE CARGA HORÁRIA. CONCESSÃO DE REDUÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO SEMANAL A SERVIDORES A SEREM APONTADOS PELA ADMINISTRAÇÃO. NÃO-REDUÇÃO PROPORCIONAL DE VENCIMENTOS. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA IMPESSOALIDADE, RESERVA LEGAL, MORALIDADE E ISONOMIA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA.
A questão ora analisada permite, portanto, mais de uma leitura, a depender inclusive das peculiaridades de cada caso, como se vê nos precedentes do TJ/RS acima citados, e disso tem de estar ciente a Administração.
           Atente-se ao fato de que a autorização deve abranger somente cargos específicos, que efetivamente demandem a utilização corriqueira de veículos para o exercício das atribuições que lhe são próprias, tudo isso no intuito de evitar a eventual caracterização de desvio da finalidade da medida, como, por exemplo, a autorização para que servidores sejam desviados de função, passando a funcionar como motoristas, o que poderá acarretar a configuração da ilegalidade do ato.                  

           O projeto de lei, está apto a ser analisado pelo Nobres Edis quanto ao interesse público bem como oportunidade e necessidade do feito, bem como, quanto a necessidade de emendas legislativas para a adequação do referido projeto de lei.
É o parecer.

S.M.J.

Barra Funda, 23 de agosto de 2017.
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